
 

 

 

Nota Técnica nº  01/ASTEJ/PRESIDÊNCIA/CARF/MF 

 

 

 Assunto: Propõe a revogação da Súmula CARF nº 39. 

 

Objetiva-se, por meio da presente nota, demonstrar a necessidade de se 

promover a revogação da Súmula CARF nº 39
1
, haja vista o conflito entre a interpretação 

nela consolidada e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, assentada com base na 

sistemática de "recursos repetitivos", à época disciplinada pelo art. 543-C do Código de 

Processo Civil aprovado pela Lei nº 5.869, de 1973 (CPC/1973).  

Nos termos do §§ 4º e 5º do art. 74 do Regimento Interno do Conselho 

Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 2015, 

compete ao Presidente do CARF revogar súmula que contrarie decisão do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) em sede de "recursos repetitivos", disciplinada pelo art. 543-C do 

CPC/1973 ou dos artigos 1036 a 1041 do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 

2015), desde que a súmula não tenha sido aprovada Ministro da Fazenda.  

Apesar de a Súmula CARF nº 39 ter sido aprovada pelo Ministro da 

Fazenda por meio da Portaria MF nº 383, de 12 de julho de 2010, em 29 de dezembro de 

2017 foi publicada no Diário Oficial da União a Portaria nº 578, de 27 de dezembro de 

2017, que excluiu a Súmula CARF nº 39 do Anexo Único da Portaria MF nº 383, de 2010
2
. 

Por ocasião do julgamento do REsp nº 1.306.393/DF, submetido ao 

regime do artigo 543-C do CPC/1973, já transitado em julgado desde 10/12/2012, o STJ 

firmou a seguinte tese, expressa em sua ementa: 

                                                 
1
 Súmula CARF nº 39: Os valores recebidos pelos técnicos residentes no Brasil a serviço da ONU e suas 

Agências Especializadas, com vínculo contratual, não são isentos do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física. 
2
 PORTARIA Nº 578, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017 

Exclui a Súmula CARF nº 39 do Anexo Único da Portaria MF nº 383, de 12 de julho de 2010.  

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal, considerando o decidido no julgamento do 

Recurso Especial nº 1.306.393 - DF (2012/0013476-0), e ainda, diante do disposto nos parágrafos 4º e 5º do 

art. 74, do Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela 

Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015, resolve: 

Art. 1º Excluir a Súmula nº 39 do Anexo Único da Portaria MF nº 383, de 12 de julho de 2010, que atribui a 

súmulas do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais efeito vinculante em relação à administração 

tributária federal.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

EDUARDO REFINETTI GUARDIA 
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TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C 

DO CPC). ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE 

OS RENDIMENTOS AUFERIDOS POR TÉCNICOS A 

SERVIÇO DAS NAÇÕES UNIDAS, CONTRATADOS NO 

BRASIL PARA ATUAR COMO CONSULTORES NO 

ÂMBITO DO PNUD/ONU. 

1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 

1.159.379/DF, sob a relatoria do Ministro Teori Albino 

Zavascki, firmou o posicionamento majoritário no sentido 

de que são isentos do imposto de renda os rendimentos 

do trabalho recebidos por técnicos a serviço das Nações 

Unidas, contratados no Brasil para atuar como 

consultores no âmbito do Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento – PNUD. No referido 

julgamento, entendeu o relator que os "peritos" a que se 

refere o Acordo Básico de Assistência Técnica com a 

Organização das Nações Unidas, suas Agências 

Especializadas e a Agência Internacional de Energia 

Atômica, promulgado pelo Decreto 59.308/66, estão ao 

abrigo da norma isentiva do imposto de renda. Conforme 

decidido pela Primeira Seção, o Acordo Básico de 

Assistência Técnica atribuiu os benefícios fiscais 

decorrentes da Convenção sobre Privilégios e 

Imunidades das Nações Unidas, promulgada pelo 

Decreto 27.784/50, não só aos funcionários da ONU em 

sentido estrito, mas também aos que a ela prestam 

serviços na condição de "peritos de assistência técnica", 

no que se refere a essas atividades específicas. 

2. Considerando a função precípua do STJ – de 

uniformização da interpretação da legislação federal 

infraconstitucional –, e com a ressalva do meu 

entendimento pessoal, deve ser aplicada ao caso a 

orientação firmada pela Primeira Seção. 

3. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao 

regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08. 

Como é possível concluir a partir da comparação do texto do enunciado 

sumular e da decisão do STJ, há uma disparidade entre o primeiro, que nega isenção aos 

valores recebidos pelos técnicos residentes no Brasil a serviço da ONU e suas Agências 

Especializadas, com vínculo contratual, e o segundo, que estendeu aos peritos de 

assistência técnica a serviço das Nações Unidas, contratados no Brasil para atuar como 

consultores no âmbito do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, a 

isenção prevista no art. 23, inciso II do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo 
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Decreto nº 1.041, de 1994, reproduzida no art. 22, inciso II, do Regulamento do Imposto de 

Renda aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 1999.  

É certo que o enunciado da Súmula CARF nº 39 reporta-se genericamente 

a valores recebidos por técnicos residentes no Brasil a serviço da ONU e suas Agências 

Especializadas, com vínculo contratual, e assim poder-se-ia cogitar de sua aplicação em 

face de serviços técnicos não abrangidos pelo "Acordo Básico de Assistência Técnica com 

a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a Agência Internacional 

de Energia Atômica", promulgado pelo Decreto n° 59.308, de 23/09/1966, norma legal 

assim invocada no voto condutor do REsp nº 1.306.393/DF para decisão em favor da 

isenção pretendida pelos litigantes: 

No entanto, na assentada do dia 8 de junho de 2011, ao 

julgar o REsp 1.159.379/DF, sob a relatoria do Ministro 

Teori Albino Zavascki, a Primeira Seção desta Corte, por 

maioria de quatro votos a três, firmou o entendimento no 

sentido de que são isentos do imposto de renda os 

rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a serviço 

das Nações Unidas, contratados no Brasil para atuar 

como consultores no âmbito do Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento – PNUD. 

No referido julgamento, entendeu o relator que os 

"peritos" a que se refere o Acordo Básico de Assistência 

Técnica com a Organização das Nações Unidas, suas 

Agências Especializadas e a Agência Internacional de 

Energia Atômica, promulgado pelo Decreto 59.308/66, 

estão ao abrigo da norma isentiva do imposto de renda. 

Transcrevo trechos de relevo do voto do Min. Teori 

Zavascki, in verbis : 

3. Em face desse quadro normativo e apreciando caso 

análogo ao presente (REsp 1.031.259/DF, 1ª T. Min. 

Francisco Falcão, DJe de 03/06/2009), proferi voto-vista, 

que restou vencido, nos seguintes termos: 

2. É inquestionável que o autor não é funcionário da 

ONU, nem de qualquer de suas Agências, considerado 

como tal o servidor no sentido estrito estabelecido pelo 

art. V, Seção 17 da Convenção sobre Privilégios e 

Imunidades das Nações Unidas, promulgada pelo Decreto 

27.784/50. Todavia, também não há dúvida de que o 

autor prestou serviços de assistência técnica 

especializada, na condição de consultor, ao Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, de 

quem recebia a correspondente contraprestação. Não cabe 

aqui examinar a natureza dessa relação jurídica mantida 
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entre ONU e autor, no âmbito do PNUD, até porque não 

se trata de relação estabelecida à luz da legislação 

brasileira. O que importa é a constatação de que, para os 

efeitos do PNUD, o autor, embora não sendo funcionário 

da ONU em sentido estrito, pode ser considerado como 

incluído na categoria de "perito de assistência técnica", 

para os efeitos estabelecidos no Acordo Básico de 

Assistência Técnica firmado entre o Brasil, a ONU e 

algumas de suas Agências, aprovado pelo Decreto 

Legislativo 11/66 e promulgado pelo Decreto 59.308/66. 

Tal Acordo, uma vez aprovado no Brasil nos termos 

formais previstos na Constituição, assumiu, no direito 

interno, a natureza e a hierarquia de lei ordinária de 

caráter especial, aplicável às situações nele definidas. 

Ora, a teor do que dispõe o art. V,1.a, do referido Acordo, 

não só os funcionários da ONU, mas também os que a ela 

prestam serviços na condição de "peritos de assistência 

técnica" (como é o caso do autor), fazem jus, no que se 

refere às suas atividades específicas, aos benefícios 

previstos na Convenção sobre Privilégios e Imunidades 

das Nações Unidas, nomeadamente os relativos ao regime 

de tributação dos ganhos auferidos. Nessas 

circunstâncias, os valores recebidos pelo autor, na 

condição de consultor do PNUD, estão abrangidos pela 

cláusula isentiva prevista no inciso II do art. 23, do 

RIR/94. Com essas considerações, acompanho a 

divergência inaugurada pelo Min. Luiz Fux, negando 

provimento ao recurso. 

No caso dos autos, consta do acórdão recorrido que "o 

autor foi contratado como prestador de 'serviços técnicos 

especializados, na função específica de Técnico 

Especialista' no período de 01 ABR 1993 a 31 DEZ 1994" 

(fl. 308), o que permite, sem dúvida, a sua inclusão na 

categoria de "perito" a que se refere o art. IV, d do 

Acordo Básico de Assistência Técnica com a 

Organização das Nações Unidas, suas Agências 

Especializadas e a Agência Internacional de Energia 

Atômica, promulgado pelo Decreto 59.308/66, razão pela 

qual, mutatis mutandis , a ele se aplica o mesmo 

entendimento adotado no voto transcrito.  

Conforme decidido pela Primeira Seção, o Acordo 

Básico de Assistência Técnica atribuiu os benefícios 

fiscais decorrentes da Convenção sobre Privilégios e 

Imunidades das Nações Unidas, promulgada pelo 

Decreto 27.784/50, não só aos funcionários da ONU em 
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sentido estrito, mas também aos que a ela prestam 

serviços na condição de "peritos de assistência técnica", 

no que se refere a essas atividades específicas. 

Considerando a função precípua do Superior Tribunal de 

Justiça – de uniformização da interpretação da 

legislação federal infraconstitucional –, e com a ressalva 

do meu entendimento pessoal consignado no voto-vista 

que proferi no REsp 1.159.379/DF, deve ser aplicada ao 

caso a orientação firmada pela Primeira Seção. Segue a 

ementa daquele julgado: 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. 

RENDIMENTOS RECEBIDOS POR PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS AO PNUD. ISENÇÃO. MULTA. SÚMULA 

98/STJ. 

1. O Acordo Básico de Assistência Técnica firmado entre 

o Brasil, a ONU e algumas de suas Agências, aprovado 

pelo Decreto Legislativo 11/66 e promulgado pelo 

Decreto 59.308/66, assumiu, no direito interno, a natureza 

e a hierarquia de lei ordinária de caráter especial, 

aplicável às situações nele definidas. Tal Acordo atribuiu, 

não só aos funcionários da ONU em sentido estrito, mas 

também aos que a ela prestam serviços na condição de 

"peritos de assistência técnica", no que se refere a essas 

atividades específicas, os benefícios fiscais decorrentes da 

Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações 

Unidas, promulgada pelo Decreto 27.784/50. 

2. O autor prestou serviços de assistência técnica 

especializada, na condição de Técnico Especialista, ao 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - 

PNUD, de quem recebia a correspondente 

contraprestação. Assim, os valores recebidos nessa 

condição estão abrangidos pela cláusula isentiva de que 

trata o inciso II do art. 23, do RIR/94, reproduzida no art. 

22, II, do RIR/99.  

3. Nos termos da Súmula 98/STJ, embargos de declaração 

manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório. 

4. Recurso especial provido (REsp 1.159.379/DF, 

Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado 

em 8.6.2011). 

À vista do exposto, dou provimento ao recurso especial 

para julgar procedente o pedido formulado na petição 

inicial desta ação anulatória de débito fiscal, com a 
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consequente inversão dos ônus sucumbenciais. Acórdão 

submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 

Resolução STJ n. 8/08.  

Todavia, com exceção do paradigma nº 104-22.074, todos os demais que 

sustentam o enunciado da Súmula CARF nº 39 fazem referência a rendimentos auferidos 

por contratados no âmbito do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento do 

Brasil - PNUD, ou descritos como decorrentes de serviços técnicos abrangidos pelo 

referido acordo internacional.  

Neste cenário, descaberia indagar acerca da revisão do texto da súmula, 

ao invés da sua revogação. A interpretação do enunciado em conjunto com seus paradigmas 

claramente evidenciam o cabimento do já citado § 4º, na versão que lhe foi dada pela 

Portaria MF nº 152, de 2016 (destaques acrescidos):  

§ 4º Se houver superveniência de decisão definitiva do 

Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça, em sede de julgamento realizado nos termos dos 

arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 

1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de 

Processo Civil, que contrarie súmula do CARF, esta 

súmula será revogada por ato do presidente do CARF, 

sem a necessidade de observância do rito de que tratam 

os §§ 1º a 3º. (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 

2016) 

Submete-se a presente à Presidente do Conselho Administrativo de 

Recursos Fiscais para apreciação.  

(documento assinado digitalmente) 

Edeli Pereira Bessa 

Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

(Designada para o quadro de servidores de que trata o art. 8º da Portaria MF nº 343/2015) 

 

De Acordo. 

À Astej para elaborar minuta de portaria de revogação e demais 

providências de sua alçada.  

(documento assinado digitalmente)  

Adriana Gomes Rêgo 

Presidente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 
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